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Responsabilidade Administrativa e Penal do 
Servidor Penitenciário.

Direitos e deveres dos servidores penitenciários; Infrações disciplinares previstas no RJU; Responsa-
bilidade do servidor penitenciário no âmbito administrativo; Responsabilidade do servidor penitenciá-
rio no âmbito penal; Crimes contra a Administração Pública: peculato, corrupção, facilitação de fuga, 

ingresso de aparelho telefônico ou similar.

Conclusão de curso de graduação de nível superior em Direito, fornecido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo MEC.

Sindicância e Processo Administrativo dos 
Agentes Públicos.

Princípios Constitucionais Administrativos; Processo Administrativo e da Sindicância: princípios, 
sindicância, processos e recursos; Crimes contra a Administração Pública praticada por funcionário 

público contra a administração em geral; Crimes praticados por particular contra a administração em 
geral; Crimes contra a administração da justiça; Leis especiais penais: tortura, abuso de autoridade 

e prisão do servidor público estadual.

Conclusão de curso de graduação de nível superior em Direito, fornecido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo MEC.

Tratamento Penitenciário.

Regras Mínimas de Tratamento de Prisioneiros da Organização das Nações Unidas e sua Revisão. 
Regras de Mandela aplicadas ao Sistema; Rotinas práticas e protocolos de atenção à pessoa privada 

de liberdade: alimentação, vestuário, higiene, saúde, etc; Integração entre políticas sociais e 
assistências no tratamento penitenciário; Prevenção e Combate à Tortura; Manual de Tratamento 

Penitenciário integrado para o sistema penitenciário federal; Históricos de vida, horizontes pessoais e 
possibilidades de superação de óbices individuais das pessoas privadas de liberdade.

Conclusão de curso de graduação de nível superior em Ciências Sociais, Humanas e/ ou Saúde, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

5. EIXO ADMINISTRATIVO/INFRAESTRUTURA

DISCIPLINA COMPONENTES CURRICULARES FORMAÇÃO EXIGIDA

Administração Pública Aplicada ao Sistema 
Penitenciário Pará.

Compreender e desenvolver gestão na administração pública, nas especificidades do Sistema Peni-
tenciário: a) Gestão prisional: conceito, fundamentos e práticas intersetoriais; b) Modelo de Gestão 
Prisional com foco na promoção de direitos e garantia das assistências; c) Processo Administrativo 

Disciplinar (PAD); d) Licitações e contratos; e) Orçamento e finanças; f) Regime Jurídico dos 
Servidores do Estado do Pará; g) Gestão de pessoas, gestão de competências, liderança e trabalho 

em equipe; h) Gestão de Processos na Rotina Prisional; i) Gestão de Projetos para o Sistema 
penitenciário.

Conclusão de curso de graduação de nível superior em Ciências Sociais e/ ou Humanas, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

Arquitetura e Tecnologias de Sistemas de 
Informação.

Conceitos básicos. Workflow e gerenciamento eletrônico de documentos. Arquitetura cliente-servidor. 
Arquitetura orientada a serviço. Arquitetura distribuída. Arquitetura de Mainframe. Conceitos básicos 

de Datamining e Datawarehouse.

Conclusão de curso de graduação de nível superior em ciências Exatas e Engenharias, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

Atendimento ao Público.

O que é serviço público? O que é ser funcionário público? O que é direito público e segurança públi-
ca? Ética no serviço público. Discutir os princípios do tratamento humano, bem como os aspectos 

de ser bem atendido no serviço público. Percepções e expectativas que interferem nas sensações de 
satisfação e encantamento dos clientes-usuários. Analisar como seu comportamento poderá controlar 

desarticular ou até mesmo acalmar seu cliente-usuário, diante de situações conflituosas.

Conclusão de curso de graduação de nível superior em Ciências Sociais e/ ou Humanas, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

Comunicação Social Aplicada.

Compreender a importância da comunicação social na perspectiva de desenvolvimento interacional 
coletivo, bem como desenvolver habilidades de articulações relacionais através da comunicação: 

a) O fenômeno do cárcere e os discursos hegemônicos sobre penas e prisões. Alternativas e saídas 
para a questão. b) A importância da comunicação para gestão de crise no sistema; c) Fluxo de comu-

nicação interna: a produção de informações relativas ao sistema penitenciário federal e no dialogo 
com os sistemas estaduais; d) Informações sigilosas e restritas e a inteligência penitenciária; e) 

Comunicação institucional.

Conclusão de curso de graduação de nível superior em qualquer área de formação, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

Crimes Cibernéticos.
Conceitos básicos; Como funciona a internet; A investigação dos crimes cibernéticos; Websites; 

E-mails; Softwares P2P; Mensagens instantâneas; Competência jurisdicional nos crimes cibernéticos; 
A responsabilidade dos provedores.

Conclusão de curso de graduação de nível superior em Direito ou em Ciência da Computação ou em 
Ciência da Informação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

Diagnósticos sobre o Sistema Prisional.

População prisional: perfis demográficos e dados analíticos sobre diversidade das populações no 
sistema prisional. Elaboração de relatórios de análise. Levantamento Nacional de Informações Peni-
tenciárias - INFOPEN e SEEU como instrumento de gestão e estatísticas. Metodologias quantitativas 

aplicadas ao sistema prisional. Análise de dados qualitativos e quantitativos sobre o sistema.

Conclusão de curso de graduação de nível superior em qualquer área de formação, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

Didática e Técnica de Ensino
A didática no contexto do ensino voltado ao Policiamento Penitenciário; Planejamento de ensino 

voltado ao Policiamento Penitenciário; Organização da prática pedagógica em sala de aula; Processos 
de avaliação do ensino.

Conclusão de curso de graduação de nível superior na área da educação, fornecido por instituição de 
ensino superior reconhecida pelo MEC.

Documentação e Arquivistas. Ampliar conhecimento básico referente à gestão de documentos e da informação em organizações 
públicas; Conhecer e utilizar o sistema de controle de protocolos da instituição.

Conclusão de curso de graduação de nível superior em Biblioteconomia ou em Arquivologia, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

Elaboração de projetos, Formalização, 
Execução, Fiscalização e Prestação de Contas 

de Convênios.

Propiciar instruções sobre a elaboração de projetos, formalização, execução e a prestação de contas 
de convênios junto ao governo federal: a) Gestão de convênios (acompanhamento, visão do conce-
dente); b) Gestor do convênio. c) Formas de encerramento (condicionante para denúncia, rescisão 
ou extinção de um convênio); d) Efeitos e consequências para ordenador de despesas; e) Quitação 

das obrigações; f) Modalidades e instrumentos para a transferência de recursos.

Conclusão de curso de graduação de nível superior em Ciências Exatas ou Humanas, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

Elaboração de Termo de Referência - TR

Modelo sintético de termo de referência; Contextualização e justificativa; Descrição detalhada do 
objeto; Estimativa do custo global; Definição dos métodos e estratégias de suprimento; Cronograma 
físico e financeiro; Prazo de execução; Critérios de aceitação do objeto; Deveres das partes; Fiscali-

zação e gerenciamento; Sanções e Conclusão.

Conclusão de curso de graduação de nível superior em Ciências Sociais ou Humanas, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

Ética Profissional. Conceitos básicos; Regime disciplinar dos servidores; Procedimentos de correição; Ética profissional 
e da vida pública; Conduta no serviço público.

Conclusão de curso de graduação de nível superior em qualquer área de formação, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

Finanças e Orçamento. Orçamento na Constituição da República. Art. 165. Orçamento público; Receita; Despesa; O ciclo 
orçamentário; Geração da despesa; Liquidação da despesa; Programação e Contabilidade Financeira.

Conclusão de curso de graduação de nível superior em Ciências Exatas, Sociais e/ ou Humanas, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.


